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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos às fls. 152 e ss pelo INSS, em face do julgado desta CRP de fls. 148/149, visando sanar supostas omissão e contradição, alegando que o acórdão foi omisso quanto à prescrição quinquenal já que fixada a DIB desde o requerimento administrativo, a RMI não teve critérios definidos, não se determinou a compensação com os valores percebidos a título de aposentadoria por idade, bem como não teria sido adequadamente tratada a questão acerca dos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, a parte embargante indica a ocorrência de omissão quanto à declaração de compensação com benefício inacumulável e contradição quanto à prescrição, omissão e contradição de fato ocorrentes e que devem ser sanadas.

No mais, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores) manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relativa à RMI e aquela relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foram percucientemente decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese, no caso, em que os embargos de declaração poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

Isto posto, dou parcial provimento aos embargos de declaração para declarar caber a compensação do benefício concedido no acórdão com os valores percebidos com benefício inacumulável, e sendo a ação ajuizada em 12.5.2010, descaber a incidência de prescrição quinquenal, por ser o requerimento administrativo datado de 25.8.2005, com o que o apelo do INSS passa a ter parcial provimento, mantido o voto e o acórdão nos seus demais termos.

É como voto. 

Nº Lote: 2018130139 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0056780-52.2014.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2018130139 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0056780-52.2014.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]